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M I N ISTÉ RIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

1; .;	 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 35368.000269/2007-96

Recurso n"	 143.700 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.291 — 3° Câmara / 211 Turma Ordinária

Sessão de	 2 de dezembro de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO: CIFIP. FATOS GERADORES.

Recorrente	 COR.TEX INDÚSTRIA TEXTIL UMA

Recorrida	 DR P - SÃO PAULO / SP

ASSUMO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 02/10/2006

PRAZO DECADENCIAL, CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA

•DE RECOLFIIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS
LANÇADAS. ART. 173, INCISO!, DO CTN,

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n " 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n " 8.212 de 1991.

Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela
fiscalização, há que se observar o disposto no art. 173, inciso 1 do CTN.

Encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial parte dos fatos
geradores apurados pela fiscalização

RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. MEDIDA PROVISÓRIA N " 449,
REDUÇÃO DA MULTA.

As multas em GKIP foram alteradas pela Medida Provisória n " 449 de 2008,
que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n ° 8.212.

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de
defini-lo como inflação; h) quando deixe de tratá-lo como contrário a
qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento
e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da
sua prática. ..----.

Recurso Voluntário Provido em Parte,

Crédito Tributário Mantido em Parte.	
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Terceira Câmara, da Segunda Seção de
Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do

voto do(a) relator(a),

ii

i dt-G a i '
LIÉGE LA ,ROIX THOMAS1 - Presidente

---- --
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco André Ramos
Vieira, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda .Junior, Liege Lacroix Thomasi, (Presidenta).

Relatório

1i
Truta o presente auto de infração, lavrado em desfavor do recorrente,

originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 5" da Lei n ° 8,212/1991, com a
,

multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, 11 do RPS, aprovado pelo Decreto n

1048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, a recorrente não informou à previdência

social por meio da GFIP todos os fatos geradores d.e contribuições -prevideneiárias nas

competências março de 1999 a abril de 2006, fis. 15 a 16.

i	 Incontbrmada, a autuada apresentou impugnação no prazo normativo, fis„ 32
a 33, requerendo a relevação da multa aplicada,

A unidade descentralizada da Receita Previdenciária emitiu a Decisão-
Notificação (DN), fis„ 49 a 52, mantendo a autuação com relevação parcial da multa

A autuada não concordando com a DN interpôs recurso, fis, 55 a 60. Em
síntese a recorrente alega o seguinte:

a) a infração já foi atingida pela prescrição;
!

b) requerendo provimento ao recurso interposto..

Não foram apresentadas contra-razões pelo órgão tazendário.
;
,	 É o relatório
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Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso é tempestivo, conforme fi, 64; pressuposto de admissibilidade
superado passo para o exame das questões preliminares ao mérito,

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO:

Quanto à questão preliminar relativa à fluência do prazo decadencial, a
mesma deve ser reconhecida em parte.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n	 8, no ,julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art.. 45 da Lei n " 8,212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinettlante n" 8"São inconstitucionais os pará.grafi
único do artigo 5" do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 4.5 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
ff ibuiário".

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n 0 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

.Art 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá eleito vineulante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
e.sleras . federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação,
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4`) do CTN. Contudo, em se
tratando de lançamento de oficio para aplicar penalidade pecuniária, previsto no art. 149, inciso
V do CTN, há que se observar- sempre a regra prevista no art. 173 do CfN, incluindo o

• parágrafo único desse artigo.

Assim, a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
crédito poderia ter sido constituído, a fiscalização federal teria o prazo d.e cinco anos para
notificar o contribuinte. No presente caso o lançamento foi efetuado em 2 de outubro de 2006,
II. 01, pelo exposto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial os fatos

• geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente à competência novG ibro de
•
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2000, inclusive esta. A competência dezembro de 2000 não decaiu, pois a GNI' somente
poderia ser exigida após o vencimento, ou seja em 7 de janeiro de 2001; assim o prazo de
decadência, para tal competência, possui como termo de inicio o primeiro dia do exercício

seguinte, ou seja, o dia 1 0 de janeiro de 2002, a qual findaria em 1 0 de janeiro de 2007.

Contudo, para o período não decadente há que se observar a retroatividade

benigna prevista no art. 106, inciso 11 do CTN.

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n " 449 de 2008,

que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A. à Lei n 8..212, nestas palavras:

"Art. 32-4. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaração de que trata o inciso 11i do art. 32 no prazo fixado ou
que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a
apresentá-la ou a prestar esclarecimento.s e sujeitar-se-á às
seguintes multas.

I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente
sobre o montante das contribuições informadas, ainda que
integralmente pagas, no caso de .falta de entrega da declaração
ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o
disposto no § 3"; e

- de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez
informações incorretas ou omitidas..

P  Para elk •:. Wo de aplicação da multa prevista no inciso I do
capta. será considerado corno termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo . fixado para entrega da declaração e como
termo .final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da
notificação de lançamento.

§2. Observado o disposto no 3", as multas .serão reduzidas.•

- à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio.

- a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da
declaração no prazo .fixado em intimação..

§ 3' A multa mínima a ser aplicada será de;

1-R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de finos geradores de contribuição
previdenciária; e

R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos." (NR)

Conforme previsto no art. 106, inciso 11 do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato

	pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como	 A

	4 	 .



Processo n°35368000269/2007-96 	 S2-C3T2
Acórdão n 2302-00.291	 Fl. 86

infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão,
desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
e) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
prática.

Entendo que há cabimento do art. 106, inciso II, alínea "e" do CIN.

CO N C LUSÃO 

Pelo exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, para no mérito

CONCEDER-L1IE PROVIMENTO PARCIAL.. A multa deve ser calculada considerando as

disposições da Medida Provisória n " 449 de 2008, mais precisamente o art.. 32-A, inciso II, que

na conversão pela. Lei n 1L941 foi renumerado para o art. 32-A, inciso I da Lei n " 8.212 de

1991 na redação conferida pela Lei n° 11..941.

E CO()m voto.

Sala das Sessões, em 2 de dezembro de 2009,,
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